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Ministério da Educação 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Pró-reitoria de Assuntos Financeiros 

Departamento de Materiais e Serviços Auxiliares 

Assessoria Técnica 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADOS 

 

  Edital de Pregão Eletrônico Nº 84/2018 
 

A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, mediante o Pregoeiro Sandro Valerio Gonçalves 

Martins, designado pela Portaria nº 1226/GR, de 28/09/2017, publicada no D.O.U no dia 

29/09/2017, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 

indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote, 

para a concessão de uso de espaço físico (área total de 14,26m²), para exploração de serviços 

de reprografias, impressão, encadernação, plastificação e venda de artigos de papelaria 

localizado no Instituto de Ciências Exatas (ICE), conforme as condições estabelecidas neste edital 

e seus anexos. O procedimento licitatório observará integralmente as disposições da Lei nº 

10.520/2002, do Decreto nº 3.555/2000, do Decreto nº 5.450/2005, do Decreto nº 8.538/2015, do 

Decreto nº 7.746/2012, da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei nº 12.440/2011, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2010, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG Nº 3/2013 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993, bem como a Lei 

8.078/1990, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Data da sessão:  20/11/2018  

Horário:  10:00h (horário de Brasília/DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal- www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

 

I. DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é a concessão de uso de espaço físico (área total de 

14,26m²), para exploração de serviços de reprografias, impressão, encadernação, 

plastificação e venda de artigos de papelaria localizado no Instituto de Ciências 

Exatas (ICE), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 
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1.2 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 
1.3 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no comprasnet e as 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá 

obedecer a este último. 

 

 

II. DO CREDENCIAMENTO 

 
2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 
2.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

 

2.3 O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

 
2.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 
2.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

2.6 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

III. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 
3.1 A participação nesta licitação é restrita às Microempresas - ME, Empresas de 

Pequeno Porte - EPP e Equiparados (sociedades cooperativas mencionadas no artigo 

34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006) cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 

8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.  
 

3.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas 
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neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

na Seção “DA HABILITAÇÃO”. 

3.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Termo de Referência deste 

Edital. 

 

3.3 Não poderão participar deste Pregão: 

3.3.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 

3.3.1.1 Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades 

apresentem autorização específica dos sócios para contratar com a 

Administração objeto diverso do previsto no contrato social ou estatuto. 

3.3.1.2 A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de 

quórum para instauração e deliberação previstas em lei para cada tipo 

de sociedade. 

3.3.1.3 Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da 

assembleia ou o documento equivalente. 

3.3.2 Empresas que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, § 4°, da Lei 

Complementar n° 123, de 2006.   

3.3.3 Empresas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação no Brasil 

com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 

judicialmente; 

3.3.4 Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 7º da Lei nº 

10.520/02 e art. 28 do Decreto nº 5.450/05) ou suspensas temporariamente de 

participar de licitação ou impedidas de contratar com a UFRRJ; 

3.3.5 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 

8º, V da Lei nº 9.605/98; 

3.3.6 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

3.3.7 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

3.3.8 Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou 

Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição); 

3.3.9 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da 

Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); 

3.3.10 Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho 

técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios sejam funcionários, 

empregados ou ocupantes de cargo comissionado na UFRRJ, ou ainda, sejam 

cônjuges, companheiro (a) ou parente em linha reta colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de funcionários desta Instituição; 

3.3.11 Inadimplentes em obrigações assumidas com a Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro, assim como aquelas que se encontram em atraso na entrega de 

materiais ou serviços; 

3.3.12 Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.3.13 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 

da Lei nº 8.666/93; 

3.3.14 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
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3.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.4.1.1 Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração 

deverá ser enviada ao pregoeiro até a data e horário marcados para 

abertura da sessão. 

3.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital; 

3.4.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.4.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

3.5 Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção “DA REABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA”, os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo 

próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando renúncia a 

esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 

 
3.6 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

 

 

IV.  DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
4.1 Este Edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e 

normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as 

recomendações quanto à responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte do 

material bem como a apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, 

preferencialmente através de papel reciclado, e de forma a não frustrar a competitividade.  
 

4.2 O licitante deverá observar as demais disposições contidas no Termo de Referência. 

 
 

V.  DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E EQUIPARADOS 

 
5.1 O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á 

nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 

instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 
 
5.2 No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 

3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do 
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art. 3º, § 4º, VI da Lei Complementar nº 123/06, a sociedade cooperativa receberá o 

mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 

 
5.3 A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei 

Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 

 
5.4 A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 

independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário 

simplificado. 

 
5.5 Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado deverão 

apresentar declaração em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais 

para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado. 

5.5.1 Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser 

enviada ao pregoeiro até a data e horário marcados para abertura da sessão. 

5.5.2 A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na 

renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06.  

 

5.6 A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só 

deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de 

conluio ou fraude no procedimento.  

 

 

VI. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
6.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br.   

 
6.2 A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca 

de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
6.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão 

(Art. 13º, inciso IV, Decreto 5.450 / 2005). 
 

 

VII.  DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

 
7.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente 

a fase de recebimento de propostas. 
7.1.1 O licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, apresentar a 

proposta de preços de forma detalhada, descrevendo o produto ofertado, 

indicando a marca, o fabricante, o modelo, a quantidade, a procedência do 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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produto, a embalagem, os prazos de validade, de garantia e de entrega, no 

que for aplicável, bem como os valores unitários e o total, sob pena de 

desclassificação de sua proposta.  
 

7.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 

7.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 
7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

 

7.6 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.6.1 Valor unitário e total do item; 

7.6.2 Marca; 

7.6.3 Fabricante;  

7.6.4 Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

 

7.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 

7.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 
7.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data 

de sua aceitação.  

7.9.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 

ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
7.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da 

proposta. 

 
7.11 Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de 

Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, 

que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta 

apresentada.  
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VIII. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 
8.1 Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 
8.1.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.1.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.2 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

 

8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

 

IX. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

9.1.1  O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

 

9.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
9.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

no sistema. 

9.3.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos. 

9.3.2 Os lances enviados em desacordo com o item 9.3.1 serão descartados 

automaticamente pelo sistema conforme consta na IN SLTI/MPOG nº 3/2013. 

 

9.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances 

de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar 

pelo sistema. 

 

9.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

9.6 Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe 

cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 
9.7 Ao formularem seus lances os fornecedores participantes deverão oferecer lances 

cujo valor não extrapole o número de DUAS CASAS DECIMAIS após a vírgula (casa 
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dos centavos). Caso isto ocorra, o pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens 

fazendo-se ARREDONDAMENTOS A MENOR, de forma que o valor arredondado 

(com no máximo duas casas decimais após a vírgula – casa dos centavos), resulte 

num valor, no máximo, igual ao valor do último lance ofertado.  

 

9.8 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

9.9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

 

9.10 O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a realização 

de eventual diligência. 

9.10.1 Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e 

local onde será dado prosseguimento à sessão pública.   

  
 

X. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE  
 

10.1 Se após a fase de lances, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, 

como critério de desempate, será assegurada preferência: 

10.1.1 Sucessivamente, aos bens:  

10.1.1.1 Produzidos no País; 

10.1.1.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.1.1.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

 

10.1.2 Ao licitante pessoa física, que tenha exercido o múnus público de jurado, na 

condição do art. 439 do Código de Processo Penal. 

 

10.1.3 Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso de 

concurso entre as hipóteses previstas nos itens 10.1.1 e 10.1.2, a classificação 

far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 
10.1.4 Não se aplica o sorteio disposto no item 10.1.3, quando, por sua natureza, o 

procedimento não admitir o empate real, como acontece na fase de lances do 

pregão, em que os lances equivalentes não são considerados iguais, sendo 

classificados conforme a ordem de apresentação pelos licitantes.  

 

 

XI. DA NEGOCIAÇÃO 

 
11.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 

contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
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para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor 

estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das 

previstas neste Edital.  
11.1.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 
11.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
 

 

XII.   DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
12.1 Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível 

empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao 

preço, sua exequidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

12.1.1   O critério de julgamento será menor preço por  lote.  

 

12.2 Será desclassificada a proposta final que: 

12.2.1 Contenha vícios ou ilegalidades; 

12.2.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de 

Referência; 

12.2.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido no Termo 

de Referência; 

12.2.4 Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis. 

12.2.4.1 Considera-se a proposta inexequível a que apresente preço global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

 
12.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para 

tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

12.3.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade 

com o Termo de Referência, minudenciando a marca, modelo, tipo, fabricante, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

12.3.1.1  A documentação mencionada no subitem acima, quando solicitada 

pelo pregoeiro, deverá ser apresentada no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da data da solicitação, para conferência do 

produto com as especificações solicitadas no Termo de Referência. 
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12.3.1.2 Os documentos deverão ser enviados para o e-mail 

pregao_dmsa@ufrrj.br,  em arquivo de extensão .pdf ou .jpg. 

12.3.1.3 Os mesmos serão analisados pelo setor técnico responsável que 

emitirá laudo aprovando ou não o produto ofertado; 

12.3.1.4 O documento solictado deverá vir escrito em Português (Brasil) e 

deverá conter as características do material ofertado.    

12.3.1.5 Serão rejeitados, mediante despacho fundamentado pelo setor 

responsável, os documentos que não atenderem às especificações 

descritas neste edital e em seus anexos.  

12.3.1.6 Se o(s) documento(s) apresentado(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceitável(eis), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação do(s) documento (s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

12.4 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro.   

 

12.5 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

UFRRJ para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, 

profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por 

pessoa física ou jurídica qualificada. 

 

12.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

12.7 No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 26, § 3º, do Decreto nº 

5.450/05). 

 

12.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

 
 

XIII. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO   

 
13.1 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados.  
 

13.2 No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 

a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

mailto:pregao_dmsa@ufrrj.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


ASTEC / DMSA 
Página:  ____ 
Rubrica:____ 

 
 

 
ASTEC/DMSA/PROAF 

 

XIV. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 
14.1 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações 

do produto e compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como condição prévia ao 

exame da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
14.1.1 SICAF; 

 
14.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
14.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
14.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

 

14.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. 

art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

 

14.3 Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado. 

 
14.4 Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação 

exclusiva para ME/EPP ou equiparados, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção 

“Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e 

outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou 

corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse 

benefício. 

 
14.4.1 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 

legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor 

do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 

123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 

incidentes. 

 

14.5 A empresa que possui ou que já possuiu contrato firmado com a Universidade 

deverá apresentar declaração de ADIMPLÊNCIA COM A UFRRJ, emitida pelo setor 

responsável pela gestão dos espaços físicos em até 02 (dois) dias úteis antes da 

abertura do pregão eletrônico, sob pena de inabilitação da licitante. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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14.6 Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro solicitará do 

respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem 

sido previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico. 

 
14.7 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação (art. 26, § 3º, do Decreto nº 5.450/05).  

 

14.8 Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma 

prevista na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

14.9 Quando todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 

08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas 

referidas no ato de inabilitação. 

 
 

XV. DA HABILITAÇÃO 

 
15.1 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e habilitação técnica 

conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

 
15.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma documentação 

vencida junto ao SICAF. 

 
15.1.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

                           
15.2 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação 

relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e técnica, bem como 

documentação complementar. 

 
15.3 Documentos relativos à Habilitação Jurídica:  

15.3.1 Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física;   

 

15.3.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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15.3.3  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução 

CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

15.3.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores;  

 

15.3.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores;  

 
15.3.6 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 

30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

 

15.3.7 Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

15.3.8 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência;  

 

15.3.9 Em caso de cooperativas  

15.3.9.1 Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade 

estadual, se houver; 

 

15.3.9.2 Ata de Fundação; 

 
15.3.9.3 Estatuto Social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

 

15.3.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

 

15.4 Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

15.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

15.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

 
15.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
15.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
15.4.5 Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá 

comprovar a regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial; 

 
15.4.6 As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos 

licitantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido 

em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 

estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da 

abertura da sessão pública; 

 
15.5 Qualificação técnica: 

15.5.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 

por meio da apresentação de: 

15.5.1.1 Apresentação de um ou mais atestado(s) e /ou declaração(ões) de 

capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, em nome da licitante que comprove(m) aptidão 

para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto desta licitação; 

15.5.1.1.1 Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de 

períodos concomitantes para comprovar a capacidade 

técnica. 

 

15.5.1.2 O(s) atestados(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) 

se referir a serviços prestados, no âmbito de sua atividade econômica 

principal e/ou secundária, especificada no contrato social, 

devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no 

cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

 

15.5.1.3 Experiência mínima de 06 (seis) meses na prestação de serviços no 

ramo do objeto da licitação, ininterruptos ou não, até a data da sessão 

pública de abertura deste pregão. 

 

15.5.2 A licitante, mediante solicitação do Pregoeiro, deve disponibilizar todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato de 

prestação de serviços do ramo do objeto da licitação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços. 
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15.5.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após um ano do início de sua 

execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 

 
15.5.4 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

 
15.6 Documentação complementar:  

15.6.1 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, NÃO 

HAVENDO mais a necessidade do envio desses documentos por meio de fax, 

e-mail ou correios: 

15.6.1.1 Que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está 

em conformidade   com as exigências deste Edital; 

15.6.1.2 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

15.6.1.3 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/09; 

15.6.1.4 O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparado, nos termos da Lei Complementar nº 123/06; 

15.6.1.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93); 

15.6.2 A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar 

prevista neste item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome 

do licitante. 

 

15.7 Ao licitante regularmente inscrito no SICAF será dispensada a apresentação dos 

documentos de habilitação referentes aos níveis de cadastro em que tenha obtido o 

registro regular. 

 
15.8 Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

 
15.9 Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 

administração fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 

35 da Lei nº 10.522/02. 

 

15.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

15.10.1 Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, 

deverão sempre ser apresentados em nome do licitante e com o número do 

CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

15.10.2 Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

15.10.3 Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

15.10.4 Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por 

cartório ou por servidor qualificado da UFRRJ. 
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15.11 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, observado o 

disposto no item 15.7 deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por 

meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante 

autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio 

da documentação por meio do fac-símile (21) 2682-1241 ou do e-mail 

pregao_dmsa@ufrrj.br. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, 

por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por 

servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 3 (três) dias, após solicitação do 

pregoeiro para o endereço BR 465, Km 07 – Seropédica / RJ, CEP: 23.897-000 - Seção 

de Pregão – sala 21 do Prédio Principal da UFRRJ.  

 

15.12 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

 

15.13 As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição (art. 43 da LC nº 123/06);  

15.13.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital.  

15.13.1.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação 

15.13.1.2 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06);  

 
15.14 A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos 

termos da Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, ou revogar a licitação.  

 

15.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

 

15.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

 

mailto:pregao_dmsa@ufrrj.br
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15.17 O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de 

sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual 

sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.  

 

15.18 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
15.19 Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será 

declarado habilitado.  

 
 

XVI. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 

16.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam.  

16.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º 

da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

16.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

16.2.1 O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, será 

convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na sessão de lances 

para a negociação prevista na Seção “Da Negociação”.   

16.2.2 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16.2.3 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

  

 

XVII. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
17.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
17.1.1 Posteriormente ao envio por meio eletrônico, a proposta deverá ser 

entregue/enviada para a Seção de Pregão – sala 21 do Prédio Principal da 

UFRRJ, no endereço BR 465, Km 07 – Seropédica / RJ, CEP: 23.897-000, no 

PRAZO MÁXIMO DE 03 (três) dias úteis, após solicitação do pregoeiro, em 

envelope fechado com os seguintes dizeres: Seção de Pregão e nº do 

Pregão Eletrônico.  
 

17.2 A Proposta de Preços escrita contendo as especificações técnicas detalhadas do 

objeto ofertado deverá ser formulada e enviada, contendo os seguintes dados: 
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17.2.1 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua aceitação;  

17.2.2 A especificação clara, completa e minuciosa do material ofertado; 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso, conformidade com o Anexo I deste Edital. 

17.2.3 Declaração de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, 

de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão; 

17.2.4 Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, endereço 

eletrônico (e-mail), banco, agência, número da conta corrente e praça de 

pagamento, telefone e celular do licitante vencedor; 

17.2.5 Marca, fabricante e demais referências que bem indiquem os itens 

cotados; 

17.2.6 Valor unitário e total do item; 

17.2.7 Procedência do material informando se é: nacional, importado adquirido 

no mercado interno ou importado adquirido no mercado externo; 

17.2.8 Declaração de total conhecimento e concordância com os termos deste 

Pregão; 

17.2.9 Descrição do objeto, marca, modelo e demais informações conforme 

cadastro realizado pelo licitante no sistema. 

 
17.3 O não cumprimento das exigências do item 17.2 e seus subitens implicará na 

perda dos itens ganhos pelo licitante. 

 

17.4 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 

uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

 

17.5 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 

Juramentado. 

17.5.1 Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser 

devidamente consularizados. 

 

17.6 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

17.6.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

17.7 Se o licitante declarado vencedor for desclassificado, o pregoeiro poderá 

proceder na forma prevista na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

17.7.1 Os licitantes classificados em segundo e/ou subsequentes que forem 

convocados pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, terão o prazo de 24h 

para envio da proposta e documentos de habilitação no sistema 

comprasnet. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de 

indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do 

fac-símile (21) 2682-1241 ou do e-mail pregao_dmsa@ufrrj.br. 
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XVIII.  DOS RECURSOS 

 
18.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 
 

18.2 Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, caso não seja possível a 

visualização no sistema dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante 

declarado vencedor do certame ou de qualquer outro documento dos autos, os 

licitantes interessados poderão solicitar ao Pregoeiro o envio através do e-mail: 

pregao_dmsa@ufrrj.br. 

 

18.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

18.3.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

18.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor; 

18.3.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

18.4 Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá:  

18.4.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora 

do prazo estabelecido; 

18.4.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

18.4.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

 

18.5 Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos 

autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do 

recurso. 

18.5.1 Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes 

interessados, o prazo para recurso será suspenso.  

 

18.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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XIX. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
19.1 Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 
19.2 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor. 

 
 

XX. DO TERMO DE CONTRATO  

 
20.1 A contratação com o adjudicatário, será formalizada por intermédio de Termo de 

Contrato. 
 
20.2 Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta 

ao SICAF para identificar possível proibição da licitante adjudicatária de contratar com 

o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, conforme IN 

SLTI/MPOG nº 04, de 15/10/2013). 

 

20.3 A adjudicatária terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, conforme o caso, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.3.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, 

a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

20.3.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

20.4 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo 

de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do 

processo. 

20.4.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
20.5 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

 
20.6 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 
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XXI. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

21.1 As condições “da vigência do contrato” são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

 

XXII. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
22.1 O início da execução do serviço são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

 

XXIII. DA VISTORIA 

 
23.1 Da vistoria são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

 

XXIV. DO PREÇO E REAJUSTE 

 

24.1 A taxa de cessão de área será reajustada, após o interregno de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de assinatura do contrato. 

24.1.1 O valor será reajustado com base no índice IGP-M (Índice Geral de Preços do 

Mercado), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), acumulado no 

período de 12 meses, ou, em caso de falta deste índice, por outro que venha 

substituí-lo. 

 
24.2 Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 

em decorrência de eventual redução ou elevação dos preços praticados no mercado, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993.  

   

 

XXV. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 
25.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

 

XXVI. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA 

 
26.1 As vedações à Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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XXVII. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 
27.1 As Condições  para o Recebimento Provisório e Definitivo estão estabelecidas no Termo 

de Referência. 
 

 

XXVIII. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  

 
28.1 O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
 
28.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do    

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

  

XXIX. DA TAXA REFERENTE À CONCESSÃO DA ÁREA 

 
29.1 A taxa de concessão de uso mensal será de R$ 285,20 (duzentos e oitenta e cinco 

reais e vinte centavos). 

 

29.2 No período de recesso determinado no calendário acadêmico e paralisações 

superiores a 15 (quinze) dias a taxa de concessão de uso mensal será reduzida em 

50% do valor acordado. 

  
29.3 Quando não houver necessidade de prestação dos serviços no local e o 

estabelecimento permaneça fechado, em períodos de recesso determinado no 

calendário acadêmico e/ou paralisações superiores a 15 (quinze) dias, a taxa de 

concessão de uso mensal será reduzida em 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

acordado.  

29.3.1 A interrupção dos serviços nos casos mencionados acima, deverá ser 

autorizada pela direção do Instituto ou responsável pelo espaço, mediante 

memorando à Coordenação de Contratos e Gestão de Espaço Físico atestando 

que no período informado não haverá necessidade de prestação dos serviços. 

 

29.3.2 A redução da taxa ficará vinculada ao documento citado. 

 
29.4 A CONCESSIONÁRIA ficará responsável por todos os pagamentos de impostos, de 

taxas, contas de luz, água, gás, recolhimento de lixo, condomínio e outras que forem 

criadas referentes ao imóvel ocupado. 

 
29.5 Quando não houver medidor específico para o espaço ocupado, a CONCESSIONÁRIA 

pagará ̀ a UFRRJ o valor de 30% (trinta por cento) da taxa de concessão de uso mensal, 

para cobrir despesas referentes a gastos com luz, água e recolhimento de lixo. 

 
29.5.1 O percentual acima poderá, a qualquer tempo, ser revisto pela UFRRJ, afim de 

adequá-lo ao consumo real. 
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29.6 O pagamento será realizado por meio de Guia de Recolhimento da União fornecida 

pela Coordenação de Contratos e Gestão de Espaço Físico, devendo ser efetuado até o 

5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês vencido. 

 
29.6.1 O não pagamento da taxa de concessão até o 5º dia (quinto) dia útil, implicará 

multa de 2% (dois por cento) mais juros de 0,1% (zero vírgula um por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, a ser 

recolhida mediante Guia de Recolhimento da União a favor da Concedente. 
 

 

XXX. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
30.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
30.1.1 Não assinar o termo de contrato ou não aceitar/retirar a nota de empenho 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 
30.1.2 Apresentar documentação falsa; 

 
30.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
30.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

30.1.5  Não mantiver a proposta; 

 
30.1.6 Cometer fraude fiscal; 

 
30.1.7 Comportar-se de modo inidôneo; 

 

30.1.7.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

30.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

30.2.1  Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 

30.2.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

 

30.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

 

30.3.1 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
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licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

30.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

30.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

30.6 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

 

XXXI. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
31.1 As condições “da alteração subjetiva” são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

 

XXXII. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
32.1 Os motivos para rescisão do contrato estão previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93.  

 
32.2 A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
 

XXXIII.  DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

 
33.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 
33.1.1 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregao_dmsa@ufrrj.br, pelo Tel. Fax: (21)2682-1241, ou por petição 

dirigida ou protocolada no endereço BR 465, Km 07 – Seropédica / RJ, 

CEP: 23.897-000 – Seção de Pregão – Sala 21 do Prédio Principal. 
33.1.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas. 

33.1.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 

nova data para realização do certame. 

 

33.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

 

33.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
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33.4 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

 

 

XXXIV.  DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO  

 
34.1 A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta. 

 
34.2 A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 
 
 

XXXV.  DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO  

 
35.1 A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o 

procedimento quando eivado de vício insanável. 

 
35.2 A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 
35.3 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 
35.3.1 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dependam ou sejam consequência do ato 

anulado. 

 
35.4 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

 
35.5 A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os 

efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de 

desconstituir os já produzidos. 
35.5.1 A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o 

contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada 

e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja 

imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
 

35.6 Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 
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XXXVI. DA DESOCUPAÇÃO 

 
36.1 Das condições para a “desocupação” são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

 

XXXVII. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
37.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

 
37.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 
37.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

37.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
37.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público.  

 

37.6 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, inclusive fixando prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada 

qualquer informação ou documento, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 

 
37.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na UFRRJ.  

 

37.8 Em caso de divergência entre as especificações dos materiais inseridos no sistema 

SIASG e as deste edital, prevalecerão as constantes neste último.  

 

37.9 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

 
37.10 As notas de empenho emitidas em favor da da empresa fornecedora ganhadora do 

regular processo licitatório, serão enviadas via e-mail com link redimensionando ao 

www.portaldatransparencia.gov.br, e somente de forma subsidiária ou força maior, via 

fax, assim respeitando o princípio da eficiência e economicidade pública. 
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37.11 Se o licitante declarado vencedor recusar-se, injustificadamente, a assinar o Termo de 

Contrato ou retirar/aceitar a Nota de Empenho de Despesa, será convocado outro 

licitante, obedecida a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente para 

que seja obtido preço melhor. A recusa injustificada, poderá ensejar na aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades 

cabíveis. 

 

37.12 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

37.13 Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 

acompanhamento, mediante o acesso ao sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, 

das eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e 

impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar 

em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

37.14 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, do 

Decreto nº 5.450/05, do Decreto n° 3.555/00, do Decreto nº 3.722/01, da Lei 

Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

37.15 Para fins de aplicação das sanções administrativas, o lance é considerado proposta. 

37.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço Rod. BR 465 Km 07 – Seropédica / RJ, CEP:  23897-000, nos dias úteis, no 

horário das 08:00 horas às 16:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
 

XXXVIII. DOS ANEXOS 

 
38.1 Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

38.1.1 ANEXO I - Termo de Referência; 
38.1.2 ANEXO I-A Planta baixa 
38.1.3 ANEXO I-B Foto do espaço a ser concedido 
38.1.4 ANEXO I-C modelo de planilha de custos de formação de preços 
38.1.5 ANEXO II – Declaração de Vistoria; 
38.1.6 ANEXO III – Declaração de renúncia à vistoria; 
38.1.7 ANEXO IV - Declaração de Composição de Preços; 
38.1.8 ANEXO V – Modelo de Declaração de Sustentabilidade. 
38.1.9 ANEXO VI – Modelo de Declaração de Menores; 
38.1.10 ANEXO VII – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 
38.1.11 ANEXO VIII – Minuta de Contrato de serviço.  

 
 
 
 
 
 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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XXXIX.  DO FORO 

 

39.1 Nos termos do art. 109, Inciso I da Constituição da República Federativa do Brasil, é 

competente o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária Federal do Rio de Janeiro, para 

dirimir questões relativas ao presente Edital, não resolvidas na esfera administrativa. 
 
 

Seropédica – RJ, ....... de .................... de 2018 
 
 
 _____________________________________ 

Assinatura da autoridade competente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ASTEC / DMSA 
Página:  ____ 
Rubrica:____ 

 
 

 
ASTEC/DMSA/PROAF 

 

 
 
 
 
 

 

 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Pró-Reitoria de Assuntos Financeiros 

Departamento de Materiais e Serviços Auxiliares 

(Pró-reitoria Adjunta de Assuntos Financeiros) 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

PROCESSO Nº: 23083.006495/2018-41 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO  

  
 

I. DO OBJETO 

 
1.1 O presente Pregão tem por objeto a concessão de uso de espaço físico (área total de 

14,26m²), para exploração de serviços de reprografias, impressão, encadernação, 

plastificação e venda de artigos de papelaria localizado no Instituto de Ciências 

Exatas (ICE), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

  
 

II. DA JUSTIFICATIVA 

 
2.1 A realização desta concessão justifica-se pela necessidade de disponibilização de espaço 

para oferecimento de serviços de reprografias, impressão, encadernação, plastificação e 

venda de artigos de papelaria, com o objetivo de tiragem rápida de cópias de documentos 

para apoio acadêmico ao corpo docente e para atendimento aos discentes dos cursos de 

graduação e pós-graduação da comunidade Universitária. 

 
2.2 Considerando que existe jurisprudência do Tribunal de Contas da União no seguinte 

sentido: “A presença de todas essas características - atendimento exclusivo à maior parte 

dos servidores, prestadores de serviços e demais visitantes do órgão público, apresentação 

de serviços comuns e execução dos serviços em ambiente não concorrencial, no interesse 

exclusivo da administração – colocam o caráter mercantil da exploração desse espaço 

público como elemento acessório do contrato de concessão de uso de bem público 

destinado a serviços de reprografia. Justifica-se, portanto, a concessão graciosa de uso, pois 
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a utilidade geral e efetiva do serviço prestado no interesse exclusivo da Administração 

Pública prepondera sobre a exploração comercial realizada pelo concessionário”. Salienta-

se que isso não importa em dano à Administração, visto que todas as despesas 

concernentes ao consumo de energia elétrica e telefonia serão ressarcidas ao erário pela 

concessionária. 

 

2.3 Considerando que a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro não visa lucro; a área 

destinada a serviços de reprografia tem como destinação o benefício dos alunos e daqueles 

que aqui trabalham; o encarecimento do valor do aluguel será inevitavelmente repassado 

aos usuários dos serviços de reprografia, o que nos faz optar pela modalidade de licitação 

Pregão Eletrônico do tipo menor preço dos serviços oferecidos. 

 
 

III. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

 
3.1 Os objetos da presente aquisição podem ser objetivamente especificados por meio de 

padrões usuais no mercado. Desta forma, entendemos que o serviço pode ser classificado 

como serviço comum, podendo, portanto, ser adquiridos por meio de processo licitatório 

na modalidade pregão. 
   

3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do art. 1º do Decreto n° 

2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão licitante, 

não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

 

3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 
 

IV. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
4.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

4.1.1 CONCEDENTE/ CONTRATANTE : a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro; 

4.1.2 CONCESSIONÁRIA/ CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatório, a 

quem será adjudicado o objeto desta licitação, após a assinatura do contrato; 

4.1.3 FISCALIZAÇÃO: Servidor ou Comissão designados formalmente para representar a 

CONCEDENTE, responsável pela fiscalização dos serviços. 

 
 

V. DOS SERVIÇOS 

 
5.1 O local da concessão de uso do espaço físico será na Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro - UFRRJ, BR-465, Km 7 Seropédica - Rio de Janeiro/CEP: 23.897-000, Instituto de 

Ciências Exatas.   

 

5.2 Os serviços a serem prestados são: 
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a) Cópia preto e branco; 

b) Cópia colorida; 

c) Impressão colorida; 

d) Impressão preto e branco; 

e) Encadernação espiral, incluindo capa e contra-capa; 

f) Digitalização de imagens e documentos; 

g) Plastificação. 

 

5.3 Além dos itens acima, a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar para venda no mínimo os 

seguintes itens: 

a) Artigos de papelaria tais como: caneta, lápis, borracha, cola, clips, apontador, 
cadernos, folhas diversas, pastas, lapiseiras, marca texto, pen drive, entre outros; 

  
5.4 A CONCESSIONÁRIA deverá prover os equipamentos (computador, impressora, 

copiadoras, plastificadora e encadernadora), móveis, materiais e pessoal necessários à 

execução dos serviços. 

 

 

VI. DOS PREÇOS DO SERVIÇO PRESTADO E PRODUTOS OFERTADOS 

 
6.1 Os preços dos serviços a serem comercializados serão obrigatoriamente aqueles 

apresentados na proposta de preço, não podem ser superior ao valor base estipulado, 

conforme tabela, item 7.1. 

  

6.2 Os preços praticados pela Concessionária em relação aos produtos disponibilizados não 

poderão ultrapassar os praticados por estabelecimentos congêneres no mercado local. 

 
6.3 Existindo discrepância nos preços praticados, será concedido um prazo para que o preço 

seja adequado aos valores encontrados na pesquisa de preço de mercado. 

 
6.4 A tabela com os preços praticados deverá ser exposta em local visível ao público. 

 
6.5 A concessionária deverá garantir a utilização de matéria-prima adequada (papel branco e 

papel reciclado), dentro das condições e padrões legalmente aceitos e dentro do prazo de 

validade. 

  
 

VII. DA ESPECIFICAÇÃO  

 
7.1 A exploração da área destinada ao serviço previsto no objeto deste Termo de referência se 

refere aos custos da(o): 

 

L
O

T
E

 1
 

ITEM DESCRIÇÃO 
Valor Base 

Estipulado 
Valor Final 

1.  Cópia preto e branco R$ 0,30  

2.  Cópia Colorida R$ 1,16  

3.  Impressão colorida R$ 2,00  
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7.2 A validade da proposta deverá ser de no mínimo de 60 (sessenta) dias; 

 
7.3 Os valores apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante. 

 
7.4 A empresa participante do certame deverá apresentar a sua proposta de acordo com as 

especificações, conforme tabela acima. 

 

 

VIII. DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

 
8.1 O horário de funcionamento dos serviços contratados para o estabelecimento comercial 

objeto desta licitação, será das 07h00min às 20h00min de segunda a sexta-feira, podendo 

ser alterado por ocasião de eventos acadêmicos, por meio de comunicado formal com no 

mínimo 3 (três dias) de antecedência à CONCESSIONÁRIA, em acordo com o dirigente da 

Unidade. 

 

8.2 Durante o período de recesso acadêmico, greve ou outro tipo de paralisação das atividades 

da Instituição, o funcionamento dos serviços será obrigatório por um período mínimo, que 

será definido com a Direção da Unidade.       
 

 

IX. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
9.1 Dentre as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental, para a execução dos 

serviços deverão ser observados o contido no artigo 4º do decreto nº 7.746/2012 e as 

disposições estabelecidas na IN 01/2010, em especial as contidas no art. 6º que sejam 

pertinentes ao objeto desta licitação. 

 

9.2 O Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, cita no art. 18 que os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens, deverão 

estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos 

e embalagens após o uso pelo consumidor, ficando estes responsáveis pela realização da 

Logística Reversa. Essa Logística é um instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 

coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 

seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 

adequada (caso houver). 

 

4.  Impressão preto e branco R$ 0,96  

5.  
Encadernação espiral, incluindo capa e contra-capa 

até 100 folhas 
R$ 5,33  

6.  
Encadernação espiral, incluindo capa e contra-capa 

acima de 100 folhas 
R$ 5,83  

7.  Plastificação R$ 3,00  

TOTAL R$ 18,58  
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9.3 A Licitante vencedora terá a responsabilidade pelo recolhimento dos materiais que por 

ventura forem utilizados e transformados em lixo, sendo de sua inteira responsabilidade a 

retirada desses materiais conforme previsto na legislação e normas ambientais para o 

tratamento, armazenamento, transporte e destinação do lixo ou resíduos hospitalares para 

os materiais compatíveis com o objeto desta licitação. 

 
9.4 A Licitante vencedora, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora, deverá 

providenciar o recolhimento e o adequado descarte do lixo tecnológico originário da 

contratação, entendido como aqueles produtos ou componentes eletrônicos em desuso e 

sujeitos à disposição final, para fins de sua destinação final ambientalmente. 

 
9.5 Para os itens, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da 

Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15 de março de 2013, só será admitida a oferta de 

produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído 

pelo artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981 (caso se enquadre). 

 
 

X. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

 

10.1 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se 

pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela 

CONCESSIONÁRIA, que deverá: 

10.1.1 Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para 

redução dos consumos de energia elétrica e de água e redução de produção de 

sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

10.1.2 Entregar formulário de ocorrência, por meio de seu gerente, quando houver, para 

manutenção constante das instalações (a ser executada por funcionários 

designados pela Administração). 

10.1.3 A CONCESSIONÁRIA deverá fazer uso racional de água, adotando medidas para 

evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados 

para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução 

do consumo. 

10.1.4 O gerente deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos 

empregados da CONCESSIONÁRIA. 

10.2 Quando implantado pela CONCEDENTE Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, 

a CONCESSIONÁRIA deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades 

do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva 

nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONCEDENTE. 

 

10.3 No Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, a CONCESSIONÁRIA deverá observar 

as seguintes regras: 

a) MATERIAIS NÃO RECICLÁVEIS: 
      Materiais para os quais ainda não são aplicadas técnicas de reaproveitamento, os quais 

são denominados REJEITOS, tais como: lixo de banheiro; papel higiênico; lenço de papel 
e outros como: cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares; trapos e roupas sujas; toco 
de cigarro; cinza e ciscos (que deverão ser segregados e acondicionados separadamente 
para destinação adequada); acrílico; lâmpadas fluorescentes (acondicionadas em 
separado); papéis plastificados, metalizados ou parafinados; papel carbono e 
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fotografias; fitas e etiquetas adesivas; copos descartáveis de papel; espelhos, vidros 
planos, cristais; pilhas (acondicionadas em separado e enviadas para o fabricante). 

 
b) MATERIAIS RECICLÁVEIS: 
      Para os materiais secos recicláveis, deverá ser seguida a padronização internacional 

para a identificação, por cores, nos recipientes coletores (VERDE para vidro, AZUL para 
papel, AMARELO para metal, VERMELHO para plástico e BRANCO para lixo não 
reciclável). 

 

 

XI. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
11.1 A concessão de uso será de 12 (doze) meses, e poderá ser renovada a critério da 

Administração desde que fique caracterizado interesse das partes. 

 

11.2 A prorrogação da concessão será vinculada a adimplência da concessionária para com a 

concedente. 

 
11.3 Caso haja débitos pendentes a prorrogação da vigência ficará condicionada a quitação 

dos referidos débitos pela concessionária, devendo esta fazê-lo e apresentar os 

comprovantes de pagamento em até 40 (quarenta) dias antes do prazo de vigência 

contratual. 

 

 

XII. INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
12.1 A CONCESSIONÁRIA deverá iniciar o serviço a ser executado no prazo de 21 (vinte e um) 

dias úteis após a assinatura do contrato. O não cumprimento acarretará em pagamento de 

multas por dia de atraso e, consequentemente, rescisão de contrato. 

 

 
XIII. DA VISTORIA 

 
13.1 A visita técnica é facultativa e representará a oportunidade para as licitantes interessadas 

conhecerem as características, especificações e condições especiais ou dificuldades que 

possam interferir na execução do serviço, objeto desta licitação, além de fazerem todos os 

questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessárias para elaboração de suas 

propostas comerciais. Assim sendo, caso a licitante que venha a ser contratada, não tenha 

realizado a visita, não poderá deixar de realizar o serviço nos termos e condições 

pactuadas, sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições. 

13.1.1.1 A não realização de vistoria não admitirá à licitante qualquer futura alegação de 

óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou decorrente 

desta licitação. Caso não realizada a vistoria, o atestado de visita deverá ser 

substituído por declaração formal assinada pelo responsável técnico da licitante, 

sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes ao espaço licitado, assumindo total responsabilidade 

por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos 

futuros. 
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13.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

13.2.1 A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda 

à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas, devendo ser 

previamente agendada pelos telefones (21) 2681-1466 e 2681-4996 ou pelo 

email: gefisico.ufrrj@outlook.com. 

13.2.2 O licitante PODERÁ apresentar declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de 

que, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse 

fim, vistoriou os locais onde serão realizados os serviços e de que é detentor de 

todas as informações relativas à sua execução. Sendo a vistoria opcional. Caso 

abra mão da vistoria, o licitante PODERÁ apresentar declaração própria de que 

concorda com as condições estipuladas pela UFRRJ no espaço objeto da presente 

licitação. Alternativamente, uma das declarações DEVERÁ ser apresentada, sob 

pena de desclassificação da licitante. 

13.2.2.1 As empresas que apresentarem a declaração de vistoria na fase 

preliminar ao certame licitatório estarão destituídas de nova 

apresentação na fase de habilitação. 

 

13.3 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 

 

XIV. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
14.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
14.2 Designar equipe técnica responsável, conforme preceitua o art. 67 da lei 8.666/93 

através da portaria do diretor do Campus da UFRRJ, para gestão e fiscalização do 

contrato. 

 
14.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de representantes do Setor 

Técnico competente. 

 
14.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da Contratada; 

 
14.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

 
14.6 Assegurar-se da boa execução do contrato de concessão, verificando sempre o seu bom 

desempenho. 

 
14.7 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA, inclusive 

quanto à continuidade dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados 

e aceitos pelo campus da UFRRJ, não deve ser interrompida. 
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14.8 Tornar disponível fornecimento de energia elétrica nas dependências da 

CONCESSIONÁRIA para o desempenho das atividades inerentes à finalidade do objeto da 

concessão. 

 
14.9 Comunicar à Contratada, por escrito, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido e fixando prazo para a sua 

correção; 

 
14.10 Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o Edital e seus 

anexos. 

 
14.11 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 

 
14.12 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

 
14.13 Permitir o livre acesso dos empregados da contratada, desde que devidamente 

identificados, para a execução do objeto desta licitação. 

 
14.14 Certificar-se da boa prestação dos serviços e da boa qualidade do objeto ofertado; 

 
14.15 Não permitir que outrem cumpra com as obrigações assumidas pela Contratada; 

 
14.16 Aplicar as sanções derivadas de falhas ou não cumprimento do objeto estabelecido; 

 
14.17 Respeitar os prazos previamente estabelecidos; 

14.18 Manter atualizados os meios de contato entre a Contratante e a Contratada; 

 

14.19 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou 

instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
14.20 Tornar disponível fornecimento de energia elétrica nas dependências da 

CONCESSIONÁRIA para o desempenho das atividades inerentes à finalidade do objeto da 

concessão. 

 
14.21 Providenciar a publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus aditamentos, 

no Diário Oficial da União.  

 

XV. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
15.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 
15.2 A CONCESSIONÁRIA que possua domicílio ou sede da Empresa em local diverso 

do Município de Seropédica e/ou Estado do Rio de Janeiro terá o prazo de 30 
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(trinta) dias corridos a partir da assinatura do instrumento contratual, para 

inscrever-se perante as referidas fazendas. 

15.3 A CONCESSIONÁRIA se obriga a efetuar os pagamentos devidos à 

CONCEDENTE observando as condições e prazos estabelecidos no contrato. 

15.3.1 Disponibilizar para os usuários as seguintes formas de pagamento: dinheiro, 

cartão de crédito e cartão de débito; 
15.3.2 Efetuar os pagamentos devidos à CONCEDENTE observando as condições e 

prazos estabelecidos no contrato; 

15.3.3 Garantir que os valores dos produtos a serem comercializados, não poderão 

exercer aos praticados nos estabelecimentos similares nas proximidades do 

Campus da UFRRJ, bem como aqueles praticados pelo mercao; 

15.3.4 Providenciar para que os preços das cópias, impressões, digitalizações de 

documentos e encadernações deverão estar devidamente afixados em quadro 

em local visível; 

15.3.5 Manter o espaço físico em funcionamento nos dias e horários estabelecidos, 

diligenciando para que não falte atendimento aos usuários; 

15.3.6 Providenciar a compra e reposição de materiais necessários À execução dos 

serviços; 

15.3.7 Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado; 

15.3.8 Manter em perfeitas condições de higiene e funcionamento o espaço, correndo 

por sua conta todas e quaisquer despesas, inclusive as relativas a manutenção 

e conservação do mesmo;  

15.3.9 Recolher e separar todo lixo seletivamente, armazenando-os em recipientes 

apropriados e depositá-los em locais designados, o qual será recolhido pela 

Prefeitura Universitária ou entidades afins, conforme previsto no Decreto n° 

5.940/06, e outras legislações aplicáveis a matéria; 

15.3.10 Não expor propagandas comerciais de terceiros, nos espaços cedidos, tanto 

interno como externamente; 

15.3.11 Sem prévia autorização da CONCEDENTE por escrito, não poderá ser 

introduzida qualquer modificação estrutural no imóvel, ainda que necessário; 

15.3.12 Quaisquer modificações, reformas, acréscimos, todas as benfeitorias sejam 

voluntárias, úteis ou necessárias, realizadas pela CONCESSIONÁRIA, ficarão 

definitivamente incorporadas ao imóvel de preopriedade da CONCEDENTE, 

independente de indenização e sem direito a retenção da coisa locada; 

15.3.13 Verificar as condições da rede elétrica, antes de instalar qualquer equipamento 

no local concedido e se constatado algum dano, informar ao gestor do contrato, 

tendo em vista que qualquer dano causadoem função de má instalação será de 

sua inteira responsabilidade; 

15.3.14 As instalações e espaço cedido, objeto deste projeto, destinar-se-ão 

exclusivamente a CONCESSIONÁRIA, não podendo ser utilizados para outros 

fins, bem como, sublocá-lo totalmente ou parcial; 

15.3.15 Responsabilizar-se pela guarda e segurança dos equipamentos e produtos da 

reprografia, não cabendo a UFRRJ, qualquer ressarcimento por furto ou danos; 

15.3.16 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ou 

indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do contrato na forma do art. 70 da lai 8.666/93; 

15.3.17 Providenciar todo e qualquer atendimento médico de seus funcionários, por 

acidente e/ou mal súbito; 

15.3.18 Não subcontratar os serviços do objeto desta concessão; 
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15.3.19 Providenciar periodicamente a dedetização e desinfecçãocompleta do0 espaço 

objeto da concessão, devendo estes serviços ser previamente comunicados e 

autorizados pela Administração; 

15.3.20 Responsabilizar-se pela preparação do local a ser dedetizado e desratizado, 

providenciando a retirada de todos os utensílios do local onde será realizadoo 

serviço; 

15.3.21 Manter na prestação dos serviços o quantitativo de empregados necessários, 

adequada execução dos trabalhos; 

15.3.22 Proceder às manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos, de forma 

a não ocasionar prejuizo à execução dos trabalhos; 

15.3.23 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à UFRRJ e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 

obrigações assumidas; 

15.3.24 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

15.3.25 Efetuar o pagamento da multa prevista neste Termo de Referência que lhe seja 

aplicada por descumprimento de obrigações assumidas. 

15.3.26 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

15.3.27 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

15.3.28 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 

da Administração; 

15.3.29 Executar os serviços objeto desta licitação, nos prazos estabelecidos neste 

edital. 

15.3.30 Cumprir fielmente o que estabelece o contrato de forma que os serviços a 

serem executados mantenham as condições estabelecidas no edital e seus 

anexos. 

15.3.31 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações. 

15.3.32 Participar ao Gestor do Contrato, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

quaisquer alterações ocorridas em seus dados cadastrais, durante o prazo de 

vigência deste, apresentando a documentação pertinente. 

15.3.33 Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do Contrato, no prazo concedido 

no pedido, documentação referente às condições exigidas na licitação; 

15.3.34 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços. 

15.3.35 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

15.3.36 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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XVI. DA DESOCUPAÇÃO 

 
16.1 Devolver a área, findo o prazo estipulado no contrato, nas condições em que recebeu ou 

nas condições cujas alterações foram consentidas.  

 
XVII.   DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA 

 
17.1 São expressamente vedadas à Contratada: 

17.1.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, 

durante a vigência do contrato; 
17.1.2 A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Contratante; e 

17.1.3 A subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial do objeto do 

contrato. 

   

XVIII. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
18.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

XIX. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
19.1 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

 
19.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
19.3 Os serviços eventualmente contratados serão fiscalizados através de representantes 

credenciados peça CONCEDENTE, daqui por diante denominado FISCALIZAÇÃO, 

independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento ou 

acompanhamento, que venham a ser determinados pela CONCEDENTE, a seu exclusivo 

juízo. 

19.3.1 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

19.4 A FISCALIZAÇÃO de que trata esta clausula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua 

ocorrência não implica a corresponsabilidade da CONCEDENTE.  

19.5 À FISCALIZAÇÃO cabe acompanhar a execução contratual, incluindo: 
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19.5.1 Fiscalizar e supervisionar todas as atividades previstas para prestação do 

serviço, realizando avaliações periódicas; 

19.5.2 Notificar, por escrito, à CONCESSIONÁRIA, qualquer falha ou deficiência do 

serviço, fixando-lhe prazos para sua correção, bem como encaminhar as 

devidas sanções previstas conforme item (Das Sanções). 

19.6 A comissão Fiscalizadora também realizará o monitoramento do reajuste de preços. 

19.7 Ouvida a Comissão Fiscalizadora, as penalidades serão impostas administrativamente 

pelo Sr. Pró-reitor de Assuntos Financeiros, cabendo recursos ao Magnífico Reitor. 

19.8 A CONCESSIONÁRIA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 

FISCALIZAÇÃO, permitindo livre acesso aos serviços em execução, bem como atendendo 

prontamente às soluções que lhe forem efetuadas. 

19.9 A ação ou omissão, total ou parcial, da FISCALIZAÇÃO não eximirá a eventual 

CONCESSIONÁRIA da total responsabilidade pelos encargos e serviços de sua atribuição 

e competência, na forma da legislação em vigor. 

 

XX. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1 As sanções administrativas aplicavéis à Contratada que cometer infração administrativa 

nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002 são as estabelecidas no 

Termo de Contrato (Anexo VIII deste edital). 

 

Seropédica – RJ, ....... de .................... de 2018. 
 

 

Equipe de Planejamento da Contratação 
Integrante Técnico Integrante Requisitante 

 
 
 

Nome: 
Matrícula:   

 
 
 

Nome: 
Matrícula:  

 
 

Aprovo o presente Termo de Referência e os seus demais anexos, sendo 
estes elaborados de acordo com a legislação vigente. Lembrando que a referida 
licitação está em consonância com a legislação pertinente, que autoriza a sua 
realização, em especial a Lei 10.520/2002, o Decreto 5.450/2005 e a Lei 
8.666/93. 
 
 

______________________________________________________________ 
Reginaldo Antunes dos Santos 

Pró-reitor de Assusntos Financeiros 
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Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Pró-Reitoria de Assuntos Financeiros 

Departamento de Materiais e Serviços Auxiliares 

(Pró-reitoria Adjunta de Assuntos Financeiros) 

 
ANEXO I – A   (PLANTA BAIXA) 
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Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Pró-Reitoria de Assuntos Financeiros 

Departamento de Materiais e Serviços Auxiliares 

(Pró-reitoria Adjunta de Assuntos Financeiros) 

 
ANEXO I-B    FOTO DO ESPAÇO A SER CONCEDIDO 
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Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Pró-Reitoria de Assuntos Financeiros 

Departamento de Materiais e Serviços Auxiliares 

(Pró-reitoria Adjunta de Assuntos Financeiros) 
 
 

ANEXO I–C  
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

  

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

VALOR BASE 

ESTIPULADO 

VALOR 

FINAL 

 

L
O

T
E

 1
 

01 Cópia preto e branco R$ 0,30  

02 Cópia Colorida R$ 1,16  

03 Impressão colorida R$ 2,00  

04 Impressão preto e branco R$ 0,96 
 

05 
Encadernação espiral, incluindo capa e contra-

capa até 100 folhas 
R$ 5,33 

 

06 
Encadernação espiral, incluindo capa e contra-

capa acima de 100 folhas 
R$ 5,83 

 

07 Plastificação R$ 3,00  

TOTAL R$ 18,58  
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico no 84/2018, da 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, que a empresa 
__________________________________, inscrita no CNPJ sob o no _____________________, instalada no 
endereço __________________________________ _________________, na cidade de ______________________, 
estado _______, compareceu nesta data nas áreas onde será executado a concessão de uso de 
espaço físico (área total de 14,26m²), para exploração de serviços de reprografias, impressão, 
encadernação, plastificação e venda de artigos de papelaria localizado no Instituto de Ciências 

Exatas (ICE), objeto desta licitação, onde tomou conhecimento dos aspectos técnicos 
relativos às atividades específicas, inteirando-se das peculiaridades relativas ao serviços a 
serem executados e tomando ciência das reais condições dos mesmos, para atender as 
necessidades da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, conforme descrição 
no Anexo I deste Edital, efetuando-se o exame das áreas, esclarecendo todas as demais 
dúvidas pertinentes ao objeto desta licitação. 

 

(Local e data) 

         __________________________________________________________________________________________ 

 

Assinatura e carimbo – SERVIDOR RESPONSÁVEL 

 

 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as 

informações obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação. 

 

(Local e data) 

______________________________________________________________ 

(Carimbo e assinatura do Técnico Responsável da empresa) 
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA  

 

A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o no _____________________, 

instalada no endereço __________________________________ _________________, na cidade de 

______________________, estado _______, DECLARA, sob as penalidades da lei, para fins de 

participação em processo licitatório do Pregão Eletrônico Nº 84/2018, cujo objeto é a 
concessão de uso de espaço físico (área total de 14,26m²), para exploração de serviços de 

reprografias, impressão, encadernação, plastificação e venda de artigos de papelaria 

localizado no Instituto de Ciências Exatas (ICE), conforme descrição no Anexo I deste Edital, 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato, de forma que a falta de 

conhecimento das condições do local, onde será executado o serviço, não será utilizada para 

quaisquer questionamentos futuros. 

 

(Local e data) 

 

______________________________________________________________ 

(Carimbo e assinatura do Técnico Responsável da empresa) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
 

  EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 84/ 2018 

 

DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
 

 

NOME DA EMPRESA ___________________________ CNPJ ____________________________ SEDE 

_____________________ (endereço completo e telefone), declara, sob as penas da lei, que nos 

preços cotados estão incluídas todas as despesas, de qualquer natureza, que incidam sobre 

o material objeto deste pregão, tais como: mão-de-obra, fretes, seguros, impostos e taxas 

em geral, conforme constante do Anexo I do referido Edital. 

 
 
 
 

 
_________________________________________________________                                                 

  Nome, CPF e número da identidade do declarante 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 
 

 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 84/ 2018 

 
  

PROPONENTE: ______________________________________________________ 

ENDEREÇO: ________________________________________________________ 

CNPJ: ____________________ FONE/FAX: _______________________________ 

 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 

sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 84/2018, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental 

e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 

competentes quando solicitadas e da obrigatoriedade do cumprimento ao que estabelece o art. 6º e 

seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – MPOG (e suas demais atualizações) e no que for pertinente ao objeto desta 

licitação. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa 

se enquadre nesta condição (Instrução Normativa IBAMA nº 31, de 03 de dezembro de 2009; 

Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15 de março de 2013 e Instrução Normativa IBAMA nº 10, de 

27 de maio de 2013). 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

______________ de __________________ de 2018. 

 

Nome: _________________________________________________ 

RG/CPF: _______________________________________________ 

 

 

 



ASTEC / DMSA 
Página:  ____ 
Rubrica:____ 
 
 

 
ASTEC/DMSA/PROAF 

 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 84/2018 
PROCESSO Nº: 23083.006495/2018-41 

 

...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° (MATRIZ) 

..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)................................................................................................................... portador(a) da Carteira de 

Identidade - RG nº................................................. e do CPF nº...................................DECLARA, sob as 

penas da lei, para fins do disposto no inciso V, art. 27, da Lei federal n° 8.666/93, cumprindo 

o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos, assim como assume o compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato 

impeditivo à sua habilitação. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )  

 

Em, ..............de...................de 2018 

 

 

......................................................................................................... 

(Assinatura do representante legal) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 84/ 2018 

PROCESSO Nº 23083.006495/2018-41 

 

 

....................................(razão social), inscrito no CNPJ n.º...................., com sede na .............................. 

n.º................, cidade........, Estado.............., por intermédio do seu(s) representante(s) legal(is), 

Sr(a)......................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º............. e inscrito no 

CPF/MF sob o n.º.................., DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

............................................................... 

(Data) 

...................................................................................... 

(Assinatura (s) do (s) representante (s) legal (is)) 

 
 
 
 
 
 
 
 


